
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.245 - PR (2014/0259531-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : HILDA JOANNA BATISTELLA VIOTTI 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS BATISTELA E OUTRO(S) - PR037035 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE. DANO 
MORAL COLETIVO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, o Sodalício a quo consignou, com base no contexto 
fático-probatório: "(...) não se pode dizer, no presente caso, que o fato de ter 
havido desvio das verbas repassadas às mencionadas entidades tenha abalado de 
modo substancial a operacionalidade harmônica do sistema de educação pública, 
minando a sua credibilidade perante o público destinatário do serviço, capaz de 
configurar o dano moral coletivo (...)".
2. Segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça, o dano moral coletivo é 
cabível quando ultrapassa os limites do tolerável e atinge, efetivamente, valores 
coletivos, o que não foi constatado pela Corte de origem. 
3. In casu, o acolhimento da pretensão recursal, principalmente no que diz 
respeito à avaliação de possível abalo moral coletivo, demanda o reexame do 
contexto fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 
(AgRg no AREsp 809.543/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 8/3/2016, DJe 15/3/2016; AgRg no REsp 1.513.156/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, DJe 25/8/2015).
3. Recurso Especial não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 15 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA - RESSARCIMENTO - APROPRIAÇÃO INDEVIDA 
DE VALORES RECEBIDOS POR CONVÊNIO FIRMADO PARA 
ATENDIMENTO A CRECHES FILANTRÓPICAS. (...)

A parte recorrente sustenta, em Recurso Especial, violação dos arts. 11, IV, da 

Lei 7.347/11985 e 5º da Lei 8.429/11992, sob o argumento de que os atos ilícitos de desvio 

de verbas praticados pela agente pública importaram em dano moral coletivo.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.245 - PR (2014/0259531-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

O Sodalício a quo, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fl. 3082/STJ): 

No entanto, não se pode dizer, no presente caso, que o fato de ter 
havido desvio das verbas repassadas às mencionadas entidades tenha abalado de 
modo substancial a operacionalidade harmônica do sistema de educação pública, 
minando a sua credibilidade perante o público destinatário do serviço, capaz de 
configurar o dano moral coletivo, isto é, não se pode dizer que a conduta da 
Recorrente, embora reprovável, tenha causado situação de instabilidade e 
insegurança à coletividade quanto à estrutura voltada para a efetivação do direito 
à educação infantil.

Conquanto esta Corte Superior entenda que o dano moral coletivo prescinde 

da comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, insta salientar que também 

segundo orientação do Superior Tribunal de Justiça tal dano moral é cabível quando ultrapassa 

os limites do tolerável e atinge, efetivamente, valores coletivos, o que não foi constatado pela 

corte de origem. 

Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem foi enfático ao declarar, com base 

no contexto fático-probatório: "não se pode dizer, no presente caso, que o fato de ter havido 

desvio das verbas repassadas às mencionadas entidades tenha abalado de modo substancial a 

operacionalidade harmônica do sistema de educação pública, minando a sua credibilidade 

perante o público destinatário do serviço, capaz de configurar o dano moral coletivo."

Dessarte, in casu, o acolhimento da pretensão recursal, principalmente no que 

diz respeito à avaliação de possível abalo moral coletivo, demanda o reexame do contexto 

fático-probatório, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

CONSUMIDOR.  PROCESSO  CIVIL.  TRANSPORTE  COLETIVO. 
CONFIGURAÇÃO DE DANO MORAL COLETIVO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1.  O pedido de condenação ao dano moral coletivo é cabível quando o dano  
ultrapassa  os  limites  do  tolerável e atinge, efetivamente, valores  coletivos,  o  
que não foi constatado pela Corte de origem, pois  "não  restaram  provados os 
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fatos alegados na reclamação feita através  da  denúncia  anônima,  quais sejam: 
as precárias condições estruturais  dos  veículos,  de  limpeza e a ocorrência de 
problemas mecânicos frequentes" (fl.425, e-STJ).
2.  Modificar  tal  entendimento  demandaria  o  reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte. Incidência da Súmula 
7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 809.543/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 15/03/2016)

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 
AMBIENTAL. CONDENAÇÃO A DANO EXTRAPATRIMONIAL OU A 
DANO MORAL COLETIVO. VERIFICAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO 
STJ.
1. Trata-se de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Federal com o 
objetivo de condenar o réu na obrigação de recuperar área de preservação 
permanente degradada, bem como a proibição de novos desmatamentos, ao 
pagamento de multa e, por fim, ao pagamento de indenização pelo danos 
ambientais morais e materiais.
2. Quanto ao pedido de condenação ao dano moral extrapatrimonial ou dano 
moral coletivo, insta salientar que este é cabível quando o dano ultrapassa os 
limites do tolerável e atinge, efetivamente, valores coletivos, o que não foi 
constatado pela corte de origem.
3.  Modificar o acórdão recorrido, como pretende o recorrente, no sentido de 
verificar a existência do dano moral ambiental, demandaria o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do 
óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1513156/CE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0259531-3 REsp 1.681.245 / PR

Números Origem:  351731320098160014  989018  9892009  9941068  994106801  994106802

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : HILDA JOANNA BATISTELLA VIOTTI 
ADVOGADO : ANTONIO CARLOS BATISTELA E OUTRO(S) - PR037035 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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